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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sossao dl  04 de novembro  de 19_.8,6_ 	 ACORDA° N.°..10.5.,.-.2-02.8.....

Recurson? 90.797 - IRPJ - EXS. DE 1984 e 1985

Recorrente FRIGORIFICO ROST LTDA.

Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS)

. OMISSÃO DE RECEITA - Constituem receitas
omitidas a salda de mercadoria não =tal-
lizada e os suprimentos de caixa cuja ori-
gem e efetiva entrega ã pessoa jurídica
não ficam comprovadas.

NULIDADE - É nula a exigência, fiscal que
capitula irregularmente a infração cometi.
da, impedindo ou dificultando a defesa p; .
la autuada. A nulidade não prejudica que
novo lançamento seja efetuado pelo fisco,
com a capitulação correta da infração, ob
servado o prazo de decadência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FRIGORIFICO ROST LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen

to parcial ao recurso, para excluir da tributação a parcela de Cr$

131.655.334 (padrão monetário da época), no exerci • de 1985, 	 nos

termos do relatório e voto que passam a inte. .r o prese , e julgado.

ISala das SessOes i em 04 dervembro de 1 86

lith k , I ,	 a 011011011b. ---..„,..._
CAR nI AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO - PRES,DENTE	 i

‘‘	 1

\Nr -

JO-á. ‘GCHA	 - RELATOR

VISTO EM	 AU 0 DOEH R	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DE:	 06 NOV 1986	 FAZENDA NACIOM

v. v.

•



RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei- 	
I

xeira do Nascimento, Aquiles Rodrigues de Oliveira e Denisar Silva

de Medeiros. Ausente o Conselheiro Marinho Mendes Domenici, justifi-1

cadament
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

mocEssoN9 11065/002.533/85-51

RECURSON9: 90.797

ACORDAON9: 105-2.028

RECORRENTE: FRIGORIFICO ROST LTDA.

RELATÓRIO 

FRIGORIFICO ROST LTDA., CGC 96.741.400/0001-27, com

sede em São Leopoldo (RS), recorre a este Conselho da decisão do

Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo o qual, apreciando a
impugnação interposta contra o Auto de Infração de fls. 92/94, a

indeferiu parcialmente, mantendo a exigência sobre os itens 04, 05

e 06 do referido Auto, assim descritos pela fiscalização:

"04. OMISSA() DE RECEITA OPERACIONAL

Caracterizada pela falta de emissão de no
tas fiscais de saídas de mercadorias, adquiri-
das e entradas em 31.12.84, conforme escritura
do no livro de Registro de Compras n9 13,
fls. 22, relativo a NF 030 da Distribuidora de
Carnes Quataense Ltda, no valor de Cr$
25.950.000, e não inventariadas no Estoque de
mercadorias de 31.12.84, acarretando a onera-
ção dos custos operacionais, com a consequênte
redução do lucro líquido do exercício, com in-
fração aos artigos n9s 157, 163, 177, 179, 181
a 187, 387, II e 676, III do Decreto n9 85.450/
/80.

Ex. 1985, Omissão de receita -
tributável 	  Cr$ 25.950.000

05. DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS

A empresa procedeu á distribuição disfar-
çada de lucros, caracterizada e identificada
pela existência de saldos devedores na conta-

41h
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-corrente do sócio majoritário Sr. Percy
Rost, motivados por retiradas de numerários
e debitadas em conta, considerando a exis-
tência de lucros acumulados na empresa, o
que implica na tributação do valor corres-
pondente à influência que esta distribuição
de lucros teve na apuração da correção mone
tária do Património Liquido no ano base, ten
do infringido os artigos n9s 155, 347, 348,
367 V, VI e 387 do Decreto n9 85.450/80.

Maior saldo devedor no perlo
do - em 26.12.83 	 --=Cr$ 61.158.236

Valor a tdiutarORINdez/84 = 22.110 46 . 3.=
ORTNdEz/83	 7.012,99

61.158 x 2.1527 = A tribu-
tar Ex: 1985 	  Cr$ 131.655.334

06. OMISSÃO DE RECEITA CARACTERIZADA POR
SUPRIMENTO DE CAIXA

Com base nos lançamentos contábeis e
dos esclarecimentos apresentados pelo con-
tribuinte, foi apurado omissões de receitas
operacionais caracterizadas pela escritura-
ção de suprimentos de caixa feitos pelo só-
cio Sr. Percy Rost à empresa, sem a compro-
vação através de documentos comprobatórios
da efetiva entrada do dinheiro e sua ori-
gem, coincidentes em datas e valores, com
infração aos artigos 157 e 181 do Decreto
n9 85.450/80:

Suprimento Escriturado 	 em
07.12.83 	  Cr$ 13.300.000
Suprimento Escriturado	 em
31.12.83 	 Cr$ 28.665.000

Soma tributável Ex.1984..Cr$ 41.965.000"

A autuada contestou a exigência às fls. 103/112,

apresentando, em resumo, as seguintes razões de defesa:

Quanto ã omissão de receita operacional

a) alega não ter compreendido bem "se a quantia

de Cr$ 25.950.000 foi tributada como omissão de receita ou como

custo operacional onerado, por não ter sido inventariada no li-

vro próprio";

.1\ "....0
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b) informa que a mercadoria não foi inventaria-

da, porque já não mais estava em estoque, e esclarece que a ven

dedora, Distribuidora de Carnes Quataense Ltda., em 22.12.84,

emitiu a Nota Fiscal n9 20, correspondente a 13.491Kgde carne,

por Cr$ 30.996.450, endereçada à Transporte e Comércio de Car-

nes Barleon Ltda., em Porto Alegre, transportada .por Tanaka

Transportes Rodoviários Ltda., através do conhecimento n9005259,

de 22.12.84. Como a Barleon não concordou em adquirir a totali-

dade da remessa, a representante da Quataense repassou ã recor

rente, em 26.12.84, 8.650 Kg daquela carne por Cr$ 25.950.000,

emitindo, posteriormente, a Nota Fiscal n9 030, com data de

30.12.84, para regularizar a operação;

c) não tendo conseguido apresentar tempestivamen

te a documentação comprobatõria dessas alegações, a recorrente

o fez em 06.01.86, através da petição de fls. 142/144, juntando

os documentos de fls. 145/149.

Quanto à Distribuição Disfarçada de Lucros

a) os saldos devedores na conta corrente do só-

cio Percy Rost, ocorridos entre julho e dezembro/83, seriam de-

correntes de um contrato em que o sócio se comprometia a forne-

cer à empresa toda a sua produção de gado, e em troca a autua-

da forneceria ao sócio os recursos necessários para o desenvol-

vimento de suas atividades na pecuária;

b) a pessoa que atendeu a fiscalização é procura

dor da empresa a partir de 15.08.83, e por isso não sabia da

existência do referido contrato, que tinha sido feito em julho/

/83;

c) como também não localizou tempestivamente o

contrato para apresentá-lo junto à impugnação, a empresa o enca

minhou com a petição de 06.01.86, às fls. 150/152;

d) as entregas de gado eram contabilizadas em ou

tra conta, do grupo credores, juntada por cópia às fls.130/131.

ni"
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Pelo confronto entre os saldos devedores e credores das duas

contas, multiplicados, esses saldos, pelos dias em que permane-

ceram até movimentação seguinte, já em dezembro de 1984 acusava

um saldo favorável ao Sr. Percy Rost, conforme fls. 132 e 133.

A partir de janeiro de 1985, o Sr. Percy manteve

sempre saldo credor em sua conta corrente.

e) Nessas condições,

... 'o negócio foi realizado no interesse
da pessoa jurídica e em condições estrita-
mente comutativas, ou em que a pessoa jurí-
dica contrataria com terceiros', o que ex-
clui a presunção de lucros distribuídos dis
farçadamente, como informa o § 29, do art.
367, do RIR/80."

Quanto aos suprimentos de caixa

a) o Auto refere-se aos suprimentos de Cr$

13.300.000 e Cr$ 28.665.000, efetuados em 07 e 31.12.83, respec

tivamente, pelo sócio Sr. Percy Rost;

b) o Sr. Percy vendia gado ã empresa, recebendo

o valor dessa venda às vezes à vista, em outras com créditos em

sua conta junto à empresa;

c) o suprimento de Cr$ 13.300.000, efetuado em

07.12.83, teve origem nas retiradas em 30.11.83 (Cr$ 12.000.000),

na retirada de Cr$ 590.473 em 07.12.83, nos aluguéis recebidos

em novembro/83 (Cr$ 501.146) e em outras disponibilidades, no

montante de Cr$ 208.381;

d) o suprimento de Cr$ 28.665.000, efetuado em

31.12.85, tem sua origem no pagamento de Cr$ 23.986.072 feito pe

laerrpresa ao sócio,em 21.12.83; no pagamento de Cr$ 12.921.675,tam

bem feito pela empresa, em 28.12.82; no pagamento de Cr$ 131.764

e Cr$ 652.044, conforme Doc. 15 verso (fls. 128/129); e 	 Cr$	 ??
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7.500.000 cf. Doc. 16 verso (fls. 130).

e) esclareceu mais a recorrente:

"O que de fato ocorria era o interesse do
sócio-supridor ter disponibilidades imedia-
tas para a realização de compras de bovi-
nos, a fim de povoar seus campos e, com is-
so, poder cumprir o contrato de fornecimen-
to de gado firmado com a subscrevente.

Quando, entretanto, não surgiam negócios
convenientes aos seus intresses, e para
que seu saldo devedor não se avolumasse ou
para que seu saldo credor não se reduzisse
perante a empresa, devolvia o dinheiro rece
bido, o qual, muitas vezes, embora sacado
de estabelecimento bancário, permanecia de-
positado no Caixa da própria 	 impugnante,
aguardando o surgimento de um bom negócio.

Assim, nada há de estranho de que um valor
retirado em 30.11.83 tenha sido devolvido
em 07.12.83, ainda mais considerando que en
tre as referidas datas havia um sábado e um
domingo (3 e 4.12.83).

Nem tampouco poderá permanecer sombra de dá
vida quanto ã retirada de 21.12.83 e retor-
no, em 31.12.83, período em que também ocor
reram sábado e domingo, de parcela menor,
o quanto bastou para eliminar o saldo deve-
dor na respectiva conta gráfica."

Manifestando-se sobre a impugnação o autor	 do

feito apresenta as seguintes considerações, às fls. 157 a 159:

"4.4 - Omissão de Receita Operacional, 	 do
valor de CrF 25.950.000, apurado pela ine-
xistência de emissão de notas fiscais de
saídas de mercadorias (venda), referente a
compra de mercadorias efetuadas através da
nota fiscal 030, emitida em 30.12.84 (fl.
72), lançada no livro Registro de Entradas
de Mercadorias em 31.12.84, a fl. 22, e no
livro Diário na conta Compras a Prazo 	 em
31.12.84 (fl. 71), considerando ainda 	 que
verifica-se pela cópia xerográfica da NF
030, anexada a fls. 72, a seguinte anotação
"OBS: mercadoria recebida em 02.01.85", tu-
do ratificado pela falta de registro no li-2)
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vro Registro de Inventário (f is. 76/77), e
face a empresa encerrar balanço em 31.12.84.

Pelos elementos acima alinhados verifica-se
claramente a procedência da tributação do
valor de Cr$ 25.950.000, de conformidade
com o enquadramento legal registrado no Au-
to de Infração, item 04 (fl. 93);

4.5 - Distribuição disfarçada de lucros, no
valor de 61.158.236, caracterizado pelo sal
do devedor existente em 26.12.83, (fls.
82v), na conta Percy Rost - 4.0.8.1, consi-
derando a existência de lucros acumulados
na empresa, e pela falta de lançamentos con
tãbeis relativos a juros e correção monetá-
ria de conformidade com as condições usuais
no mercado financeiro, a débito das contas-
-corrente do sócio quotista Sr. Percy Rost,
tudo conforme preceitua os artigos 367, V,
§ 19, "b" e 370 RIR/80. O fato implica na
tributação do valor correspondente face a
influência que esta distribuição de lucros
teve na apuração da correção monetária do
patrimônio liquido no ano base (art9s 347,
348, 367 V, VI, e 387 do Dec n9 85.450/80);

Verifica-se ainda, que nos esclarecimentos
(f 1. 22) apresentados em atendimento ao Ter
mo de Esclarecimentos (f 1. 20), o contri-
buinte informa da inexistência de contrato
mútuo entre as partes, enquanto que no item
8.3.5 e 6 (fls. 106/7), alega existir o di-
to contrato, posteriormente, através do ex-
pediente juntado a fls. 142, apresenta 	 o
mesmo (fl. 150/52), o que causa espécie.

4.6 - Suprimentos de caixa, nos valores de
Cr$ 13.300.000 e Cr$ 28.665.000, tributados
face anão exibição de documentação comproba
tOria da efetiva entrega do numerário cor-
respondente, e da sua origem, na forma dos
artigos 157 e 181 do Decreto 85.450/80.

Nos esclarecimentos apresentados (f 1. 22)
item02, foi declarado como procedência do
dinheiro suprido as notas fiscais de entra-
da-G. Prod. n9s 12085 - 116407 - 12041 	 -
116399, 12060 - 116401, 12163 - 116410, en-
quanto que, na petição impugnatória (f is.
109/110), foram indicados outros elementos
completamente diferente dos primeiros, ou
seja, foi indicado como origem, retiradas,
aluguéis, e cheques emitidos, o que por si só

ç

já é mais uma contradição do contribuinte,
da mesma forma não houve coindência em da-
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tas e valores, da procedência indicada com
as quantias supridas, sendo motivo para ser
mantido o lançamento do crédito tributá-
rio."

• Apreciando o processo, a Autoridade de 1Q . Instãn

cia manteve a tributação sobre as parcelas constantes dos itens

04, 05 e 06 do Auto, com as seguintes justificativas:

"A alegação do contribuinte, de haver
• adquirido 8.650 quilos de carne da Distri-

buidora de Carnes Quataense Ltda, que fora
recusada por outro comprador, tendo, por is
so, recebido a mercadoria em 26.12.84 e i
nota fiscal só em 31.12.84, não é consisten
te. A nota fiscal de n9 020 (fl. 146) de
22.12.84, emitida por Distribuidora de Car-
nes Quataense Ltda tem como preço unitário
Cr$ 2.150 e Cr$ 2.350. Estes eram os preços
de venda ao destinatário original. Não é de
se admitir, quatro dias depois, isto é, em
26.12.84 esta mesma mercadoria tendo sido
aceita pelo reclamante pelo preço unitário
de Cr$ 3.000 (fl. 170) como consta da nota
fiscal 030 emitida em nome do reclamante.
Nesta nota fiscal também não há qualquer ano
tação de que estaria sendo emitida em subs-
tituição a outra, sendo dado como data de
salda das mercadorias o dia 30.12.84. Além
disso, o reclamante ao receber qualquer mer
cadoria desacompanhada de nota fiscal, esta
ria obrigado a emitir nota fiscal de entra-
da, o que não foi feito. R de se rejeitar,
igualmente, as declarações anexadas a fls.
148/149 apresentada por Tanaka Transportes
Rodoviários Ltda e Ivanir de Luca Rocha por
serem contrariadas pela documentação fis-
cal do reclamante. É de se manter, por
isso, o lançamento contido neste item."

Com relação ã distribuição disfarçada de lucros,

diz a decisão:

a - "Neste item foi tributada a repercussão
que o valor dos saldos devedores na conta
corrente do sócio, considerado como lucro
distribuído, teve na rreção monetária do
Patrimônio Liquido";

-11ã
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b - a alegação de que a autuada emprestou dinhei

ro ao sócio, mediante o contrato juntado por cópia às fls. 150/

/151, não pode ser aceita, por não ter ficado provado que esse

contrato foi feito nas mesmas condições em que seria feito com

terceiros, contando juros e correção monetária

"apenas sobre o saldo devedor existente na
data do vencimento, uma vez facultado ao de
vedor efetuar o pagamento do débito antes
do vencimento. 2 de se rejeitar, igualmen-
te, a alegada compensação de saldos entre
as contas, por não se vislumbrar pelo exame
das mesmas, qualquer intenção de compensa-
ção. Além do que, se verifica que em dezem-
bro de 1983 a outra conta também possuia sal
do devedor (fls. 130, v)";

Quanto à omissão de receita caracterizada por su

primento de caixa, reportando-se ao artigo 181 do RIR/80 e à ju

risprudência deste Primeiro Conselho, diz a decisão (fls. 169/

/170):

"O contribuinte relaciona como origem
dos recursos supridos, valores recebidos do
próprio reclamante e aluguéis. No entanto,
não foi anexado ao processo qualquer do-
cumento que comprova ter sido efetivamente
entregue ao caixa os recursos supridos. Es-
ta prova, que deve ser efetuada com documen
tacão externa ã empresa, não foi produzida:
Por este motivo mantém-se o lançamento nes-
ta parte."

Notificada dessa Decisão em 20.08.86, 	 conforme

fls. 171, em 17.09.86 interpôs contra ela o recurso de fls.

172/194, reiterando as razões já apresentadas na fase impugnató

ria, e aduzindo mais as seguintes:

Quanto à omissão de receita operacional

a) o preço de Cr$ 3.000 por quilo de carne, pago

pela recorrente, era o preço de mercado, e se a fornecedora ven

de a outros clientes por preço menor, ou se o subf atura, a re-
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corrente nada pode opor;

b) não pode, também, ser responsabilizada pela

falta de anotação de que uma nota fiscal teria sido emitida em

substituição a outra;

c) quanto ao fato de, em 26.12.84, não ter emiti_
do a nota de entrada de mercadoria desacompanhada de nota fis-

cal, o não cumprimento de uma obrigação acessória, exigida por

legislação estadual, não permite ao fisco federal presumir omis_
são de receita ou custo onerado;

d) não pode, o fisco, manter a exigência fiscal

fundada em presunção de omissão de receita, rejeitando

"os esclarecimentos prestados, com apoio em
documentação fornecida por terceiros, es-
tranhos á apelante, só poderiam ser rejeita
dos pela autoridade recorrida com elemento
seguro de prova ou indício veemente de fal-
sidade ou inexatição, como preceitua o	 §
29, do art. 678, do RIR/80.

Se realizada a diligência solicitada, tem
certeza a signatária de que estaria resolvi
do o impasse, eis que a mercadoria foi rec
bida, aos 26.12.84, sendo vendida com notai
fiscais, antes mesmo de 31.12.84, data con-
siderada pelo Auditor Fiscal autuante, quan
do S.Sa. procurou, no rol de mercadorias es
tocadas, seu registro, o que, como é óbvio,
não poderia ter constado por já ter sido ven
dida, através de notas fiscais emitidas en-
tre as duas datas."

Quanto ã distribuição disfarçada de lucros,

A recorrente reitera as razões de defesa apresen_
tadas na impugnação, transcrevendo trechos do PN-CST n9 21/82 e

de Bulhões Pedreira, este relativo a "Presunção Relativa", citan_
do também J. A. VIDAL GISCHKOW, in "MATEMÁTICA COMERCIAL APLICA

DA", para explicar em que consiste o método hamburgués menciona

do no contrato de fls. 150/152. Enfatiza que os empréstimos fo-

ram efetuados no interesse da empresa. taIII:
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Com relação ã omissão de receita, entende que ca_
be ao fisco fazer a prova da omissão, para pretender tributar

os valores supridos, o que não foi efetivado. Admitindo, entre-

tanto, apenas para argumentar, que ã empresa cabia comprovar a

origem dos recursos, assim se manifesta a recorrente:

"Apenas cabe aditar que preexistiu,
"na entrega do numerário creditado, a reali
zação de uma operação ou negócio jurídico
de onde o beneficiado conseguiu o valor que
lhe foi creditado, uma vez que não há gera-
ção espontânea de capital" como entendeu o
Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, no Acórdão n9
101.73.902, de 15.12.82 ("Resenha Tributá-
ria", Seção 1.2, Edição n9 31/83, pág. 877
e segs.).'

Assim, conforme demonstrativos constan
tes dos subitens 9.6 e 9.7, da impugnação,
as origens estão devidamente comprovadas,
ora com valores retirados da própria recor-
rente, ora com aluguéis percebidos pelo só-
cio, ora com negócios realizados com a pes-
soa jurídica, através de cheques nominati-
vos, restando apenas Cz$ 208.381 sem compro
vação apoiada em documentação hábil.

E os documentos comprobatórios estão
juntados aos autos, ou pelo próprio Auditor
Fiscal e/ou pela apelante."

Com essas razões, pede o cancelamento da exigên-

cia.

E o relatório.çk..,t

1(
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VOTO

Conselheiro JOSE ROCHA, relator

O recurso é tempestivo, inter posto que foi com

guarda do prazo fixado no artigo 33 do Decreto n9 70.235/72.

Quanto à distribuição disfarçada de lucros, vá-

rias dúvidas podem ser levantadas, com relação ao contrato de

fls. 150/152, as quais precisariam ser esclarecidas, inclusive

com diligências junto ao Cartório que o autenticou, antes mesmo

de apreciação quanto ao seu conteúdo, validade e eficácia para

elidir a exigência fiscal. Entretanto, entendo que essa análise

no momento é desnecessária, pois embora a fiscalização situe a

infração no campo da distribuição disfarçada de lucros, indican_
do como infringidos os artigos 367, incisos V e VI, do RIR,além

de citar também os artigos 155, 347, 348 e 367 do referido Regu

lamento, o valor tributado, na realidade é a correção monetária

°, do Património líquido, apropriada a maior no exercício de 1985,_
ano-base de 1984, em decorrência da distribuição disfarçada de

lucros ocorrida no ano-base de 1983. Essa infração está capitu-

lada no artigo 370, inciso IV, do RIR/80, com a alteração intro

duzida pelo artigo 20, inciso VII, do Decreto-lei n9 2.065, de

26.10.83.

A capitulação incorreta da infração vicia, a

meu ver de forma insanável, o lançamento. A indicação dos dispo

sitivos relativos à correção monetária (artigos 347 e 348doRIR/

/80), ou dos dispositivos que fixam o conceito de lucro líquido

(art. 155) e seus adicionais (art. 387), para efeitos de	 cál-

culo do imposto devido, não saneiam aquele vício.

A distribuição disfarçada de lucros ocorreu no

ano-base de 1983. O lançamento decorrente dessa distribuição

disfarçada deveria ter sido feito no exercício de 1984, ano-ba-

se de 1983, com fundamento no artigo 367, inciso V, 	 combinado

com os artigos 155 e 387 do RIR/80, e se o fisco assim não pro-

cedeu errou mais uma vez. Mas com relação à infraçã 	 descrit

(1-1 ,
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no item 05 do Auto, às fls. 93, está ela capitulada no referido

artigo 370, inciso IV, do RIR/80, com a alteração introduzida

pelo artigo 20, inciso VII, do Decreto lei n9 2.065, de 26.10.83,

não citados no Auto. Embora o contrato de fls. 150/152 não apre-

sente razões de convicção para descaracterizar a infração, no

meu entender ela não pode prosperar, à vista da capitulação ir-

regular.

Se houve incorreção no Auto, houve também defi-

ciência na defesa, que não abordou o erro na capitulação da in-

fração em nenhum momento do processo.

Entretanto, sendo o tributo uma obrigação decor-

rente da lei, e a ela vinculada, não pode este Conselho deixar

de examinar a legitimidade e a legalidade da exigência fiscal,

e se ela preenche os requisitos formais regulamentares para pro

duzir eficazmente seus efeitos. Havendo erro na capitulação da

infração, ferido está o artigo 142 do Código Tributário Nacio-

nal, gerando a impossibilidade de uma correta impugnação, e por
tanto a nulidade do lançamento, nos termos do art. 59, inciso

II, "in fine", do Decreto n970.235/72.

Com relação a esse item do Auto, sou pela decla-

ração de sua nulidade, sem prejuízo a que o fisco, como é de

seu dever, efetue novo e correto lançamento para tributar a dis
,

tribuição disfarçada do lucro, no exercício de 1984, e 	 seus

efeitos na correção monetária do património líquido, 	 naquele

exercício e nos exercícios subseqüentes.

Quanto às omissões de receita caracterizadas pe-

la falta de emissão de notas fiscais referentes a mercadorias

vendidas e não contabilizadas, e pace suprimentos de caixa cuja

origem e efetiva entrega, pelo sócio, ,à empresa, não foram com-

provadas, é de ser mantida a exigência fiscal.

Cumpre desde já afastar a insinuação da recor-

rente de que não ficou clara a descrição da infração cometida,

com relação ã saída de mercadoria sem contabilizaç" 0 fato de
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o Auto afirmar que a entrada da mercadoria no Livro de Regis-

tro de Compras onerou os custos operacionais não afeta o enten_
dimento de que a não existência dessa mercadoria, em 31.12.84,

no inventário da empresa, comprova sua saída do estabelecimento

sem a emissão da nota fiscal, caracterizando omissão de recei-

ta.

Essa afirmação do Auto não permite a pretendida

dúvida da recorrente. Quem diz que a mercadoria entrou na empre

sa é a própria autuada, através de seus registros contábeis,

tendo a fundamentar esses registros a documentação fiscal há-

bil representada pela Nota Fiscal juntada por cópia às fls. 72.

E quem diz que ela, em 31.12.84, não mais existia na empresa,

são os mesmos registros contábeis, através do Livro de Inventá-

rio. E essa entrada e saída estão confirmadas pela recorrente,

em sua impugnação, às fls. 105, itens 7.5.3 e 7.5.4.

Quanto ao pedido de diligência contido no item

7.5.5 da impugnação, reiterado no item 3.4 do aditivo datado de

06.01.86, e no item 4.4 do recurso, às fls. 105, 143 e 176, res_.
pectivamente, é de ser indeferido.

Primeiramente, à vista das próprias contradições

entre as afirmações contidas na impugnação e a tentativa de cor
1	 .	 _

rigi-las no aditivo citado, o que comprova, de forma irretorqui,
1 vel, que elas não estão embasadas em comprovações contábeis há-

beis. Se assim fosse, não existiriam os enganos da recorrente.

Além disso, dispõe o artigo 165 do RIR/80 que a pessoa jurídica

1	 deve conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações

1	
que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis rela

tivos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operações

que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimo-

nial. Os registros contábeis não prevalecem por si, mas sim pe-

la documentação hábil e idónea em que se assentam (Acórdão

105-0734, desta 5 Câmara). Deve a escrituração ser completa,

com individualização e clareza,,

(I)
"por ordem cronológica de dia, mês ano"
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como dispõe o artigo 167 do RIR/80. Pretenlaa reamtente pra= que

allota.Fiscal.n930;juntadaàs fls. 72, tenha sido emitida para dar

cobertura à entrega da carne a que se refere a Nota Fiscal n9

20, juntada às fls. 146, quando naquele documento não consta es

sa observação. Ninguém pode aceitar como consistente a afirma-

ção de que a empresa recebeu um produto faturado ao preço de

Cr$ 2.150 por quilo em 22.12.84, e aceitou pagar por esse produ

to Cr$ 3.000 por quilo, ou seja 40% a mais, uma semana após.

Com relação às justificativas que a recorrente

apresenta como prova da origem e efetiva entrega dos recursos

supridos ao Caixa, também são elas inconsistentes. Não se pode

firmar convicção em defesa que se limita a relacionar recursos

auferidos em penados que antecederam aos suprimentos, e preten

de que esses recursos, pagos em sua quase totalidade pela empre

sa ao sócio majoritário supridor, tivessem permanecido no Caixa

da recorrente, à espera de um bom negócio para o sócio, e que

quando esse negócio não aparecia, o dinheiro era devolvido à em

presa. (fls. 111).

Tgmbem com relação ao documento juntado às fls.

150/152, não tem consistência a afirmativa de que esse contrato

foi firmado em julho/83 para solucionar impasse entre os sócios

da empresa, à vista das múltiplas atividades de seu sócio (f is.

106). Não há impasse em sociedade onde o sócio majoritário de-

tém 82% do capital, sua esposa detém mais 9% e outro sócio, tam

bem parente (irmão?, filho?, tio? pai?) detem os restantes 9%

das quotas (fls. 03).

Sobre o valor das provas representadas por decla

rações particulares, já se pronunciou este Conselho, em memorá-

vel voto do Ilustre Conselheiro Doutor PEDRO MARTINS FERNANDES,

no Acórdão n9-CSRF/01-0.352, de 01 de julho de 1983, de ondeseex

traem os seguintes ensinamentos:

"Mas, além da condição de legalidade
ou de legitimidade, ou seja, de estar pre-
vista em lei, a prova deve, tam. r. ., preen

ti
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cher o requisito de autenticidade, para que
possa ser admitida no processo administrati
vo tributário.

O Código de Processo Civil trata da ma
teria em seus artigos 369 e 371, a seguir
transcritos:

"Art. 369. Reputa-se autêntico o
documento, quando o tabelião reconhe-
cer a firma do signatário, declarando
que foi aposta em sua presença.

Art. 371. Reputa-se autor do documento
particular:

I - aquele que o fez e o assinou;

II - aquele, por conta de quem foi fei
to, estando assinado;

III - Aquele que, mandando compô-lo,
não o firmou, porque, conforme a
experiência comum, não se costu-
ma assinar, como livros comer-
ciais e assentos domésticos."

Consoante o primeiro dispositivo re-
tro, o documento reputa-se autentico se a
firma do signatário foi reconhecida pelo ta
belião, sob a declaração deste de que for
aposta em sua presença. Fora dessa hipóte-
se, isto e, nos casos de reconhecimento de
firma por semelhança, ou por falta dessa for
malidade, o documento não tem a presunção:
de sua autenticidade, que deverá ser devida
mente comprovado no processo administrativo
tributário.

O segundo dispositivo supra contem re-
gras aplicáveis para estabelecer a origem e
identificar o respectivo autor, nos casos
de documentos assinados e não assinados,
aplicáveis na solução das dúvidas que surgi
rem sobre a matéria.

O terceiro requisito que deve ser ob-
servado pela prova é o de contemporaneidade 
com o fato a que se refere, meteria regula-
da no artigo 370 do Código de Processo Ci-
vil que reza o seguinte:

"Art. 370. Adata do documento parti

I4
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cular, quando a seu respeito sur-
gir dúvida ou impugnação entre os
litigantes, provar-se-á por todos
os meios de direito. Mas em rela-
ção a terceiros, considerar-se-á
datado o documento particular:

I - no dia em que foi registra-
do;

II - desde a morte de algum dos
signatários;

III - a partir da impossibilidade
física, que sobreveio a
qualquer do signatários;

IV - da sua apresentação em re-
partição pública ou em juí-
zo;

V - do ato ou fato que estabele
ça, de modo certo, a ante-
rioridade da formação do
documento.

Aludida norma prevê aqueles casos em
I	 que é possível presumir-se a data de do-,
, cumento particular, em relação a terceiros

que não os respectivos emitente e destinatá
rio. Tais regras, pela sua generalidade i
pertinência devem ser aplicadas na aprecia-
ção da prova produzida no processo adminis-
trativo tributário, para equacionar as dúvi_
das a esse respeito.

O quarto e último requisito exigido do
ato probatório é o de veracidade em relação
ao seu conteúdo ou substância, ou seja, o
de que seja verdadeiro o fato que pretende
comprovar.

As regras para a apreciação da prova
sob esse aspecto encontram-se nos artigos
131, 135 e 136 do Código Civil, a seguir
reproduzidos:

Sobre essa matéria, rezam os artigos
368 e 373, do Código de Processo Civil:

"Art. 368. As declarações constan
tes de documento particular, es-
crito e assinado, ou somente as-
sinado, presumem-se verdadeiras

j:))
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em relação ao signatário.

Parágrafo único. Quando, todavia,
conti%er declaração de ciência,re
laiva a determinado fato, o dccurrento
particular prova a declaração, mas 
não o fato declarado, competindo
ao interessado em sua veracidade
o ônus de provar o fato.

373. Ressalvado o disposto no pa-
rágrafo único do artigo anterior,
o documento particular, de cuja
autenticidade se não dúvida, pro-
va que o seu autor fez a declara-
çao, que lhe é atribuída." (desta
ques da transcrição)	 —

Comentando o artigo 131 do Código Ci-
vil (do qual o artigo 368 do Código de Pro-
cesso Civil, é reprodução), Washington de
Sarros Monteiro ("in" Curso de Direito Ci-
vil, Saraiva, São Paulo, 1968, 19 volume,
pág. 264) preleciona que:

"Salienta-se, entretanto, que a
presunção de veracidade só preva-
lece contra os próprios signatá-
rios, não contra terceiros, 	 es-
tranhos ao—ãEJ:". (o grifo é	 da
transcrição).

O artigo 373 do Código de Processo Ci-
vil, a seu turno, estabelece que o documen-
to sobre cuja autenticidade não pairem dúvi
das, prova apenas que o seu autor fez a de-
claração que lhe é atribuída, o que não quer
dizer que prove o fato declarado.

Assim como essas declarações, nos lití
gios entre as partes, fazem prova apenas
contra seus signatários, a declaração deren
dimentos prevista na legislação do imposto
sobre a renda também só faz prova contra o
declarante, que não pode, ele próprio, pro-
duzir provas em seu favor."

Pelo Acórdão n9 CSRF/01-0.145, de 23 de abril de

1981, este Conselho já se manifestara, també que
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"A prova deve ser adequada ou hábil para o'
fim a que se destina, isto é, sujeitar-se ã
forma prevista em lei para a sua substitui-
ção por outra forma, salvo o motivo relevan
te que impeça a produção daquela."	 —

A vista do exposto, e de tudo o mais que do pro-

cesso consta, conheço do recurso, por tempestivo, e dou-lhe pro

vimento parcial para excluir da tributação a parcela de	 Cr$

131.655.334 (padrão monetário da época) no exercício de 1985,

ano base de 1984, não por qualquer das razões apresentadas pela

recorrente, que não convencem, mas por não se tratar de distri-

buição disfarçada de lucros e sim apropriação de correção mone-

tária credora indevida, calculada que foi sobre lucro acumulado

disfarçadamente distribuído em exercício anterior.

É o meu voto.

Bra' a (DF), 04 de novembro de 1986\NkkN.PÀ
41JO b G CHA - RE ,TOR-n

411~,
W/I
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